
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRADOS –  MG 
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
004/2024 
 

 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOS (MG) 
CNPJ: 18.557.538/0001-67 
 

 
OBJETO 
Registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas na 
prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva nos veículos 
automotores da frota, com fornecimento de peças e acessórios genuínos ou originais de 
fábrica, compreendendo os serviços de reparos mecânicos, elétricos, alinhamento e 
balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, tornearia, sistema de molas, escapamentos, 
radiadores, suspensão, sistema de freios, bem como, retífica de motores e bomba e outros 
serviços afins necessários ao completo e perfeito funcionamento dos veículos, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 10.643.600,00 (dez milhões seiscentos e quarenta e três mil e seiscentos reais). 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 24/04/20245 às 09:00h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço/maior percentual de desconto por item 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
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AVISO IMPORTANTE 

 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 
fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

2. Acessar o painel pregão eletrônico em http://prados.pregaonet.com.br.  

a) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho 
cadastro, assim, será direcionado para a página http://prados.pregaonet.com.br 
//novousuario). Feito isto, preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados 
pelo sistema. OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à 
empresa (fornecedor). 

b) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 
sistema; 

c) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 
andamento no sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail informado, 
para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a 
operacionalização do sistema. OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo 
usuário (representante para Sessão), será necessário fazer o login: com a opção 
Fornecedor, CNPJ e senha. 

ATENÇÃO 

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa 
deverá logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com 
este perfil que será anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os 
lances eletrônicos da empresa que o credenciou. 

Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (32) 3353-
6388 ou e-mail: licitacao@prados.mg.gov.br. Em caso de ligação é importante que o licitante 
evite se identificar ou identificar a empresa, assegurando, assim, o relevante sigilo de sua 
participação na licitação. 

Ao acessar a plataforma de pregão eletrônico, disponível em http://prados.pregaonet.com.br/; 
o USUÁRIO notará que ao lado esquerdo da tela, estão disponibilizados manuais (tutorial) 
explicativo de uso de sistema, e também vídeos explicativos. 

 

 

 

 

 

 

http://prados.pregaonet.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 

(Processo Administrativo n.º 021/2024) 

Edital n.º 006/2024 

 

O Município de Prados - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que através do 
Setor de Compras e Licitações, situado na Rua José Silva Filho, n.º 11, Centro, CEP: 36.320-000, 
nesta Cidade, realizará Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, no modo 
de disputa ABERTO, do tipo "REGISTRO DE PREÇOS", CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR 
PREÇO/MAIOR DE DESCONTO POR ITEM", que se regerá pelas disposições da Lei Nacional nº 
14.133/2021 com suas alterações posteriores, do Decreto Municipal nº 4.509/2023, Decreto 
Municipal 4.520/2023 e da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações posteriores, e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futuras e eventuais 
contratações de empresas especializadas na prestação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva e corretiva nos veículos automotores da frota, com fornecimento de 
peças e acessórios genuínos ou originais de fábrica, compreendendo os serviços de 
reparos mecânicos, elétricos, alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, 
tornearia, sistema de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de freios, bem 
como, retífica de motores e bomba e outros serviços afins necessários ao completo e 
perfeito funcionamento dos veículos, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, Anexo I. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1.   As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Para participação neste Pregão os interessados deverão utilizar o sistema SH3 Informática 
Ltda, para apresentar a documentação de habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances. 
3.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
3.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
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3.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 
bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ao Termo/declaração de aceite, a qual declara não existir 
impedimento para se habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do 
instrumento convocatório e da legislação. 
3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21, especialmente o artigo 155 
da NLL (Nova Lei de Licitações). 
3.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 
3.8. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município, em nenhum caso, responsável por 
eles. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 
3.9. Não poderão disputar esta licitação: 
3.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.14. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de apresentação de propostas e lances e de julgamento, cumprirá 
a regra, e ocorrerá primeiro, e na sequência haverá a fase de habilitação. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.2. Valor do item; 
5.1.3. Marca; 
5.1.4. Fabricante; e 
5.1.5. Descrição detalhado do objeto contratado, contendo informações similares à especificação 
do Termo de Referência. 
5.2. A proposta e os lances consistirão na apresentação do percentual (%) de desconto ofertado 
sobre o preço das peças constante das Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e 
Modelos de Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília), bem como, do valor da hora técnica, 
aplicando-se a fórmula indicada nos itens subsequentes. 
5.2.1. Para efeito de disputa no pregão deverão ser inseridos no campo próprio da proposta, os 
percentuais de desconto sobre as peças e o valor da hora técnica, de onde será calculado o valor 
total do item, o valor “VT”, obtido de acordo com a seguinte fórmula: 
 
VT = VHT x 4 + (R$100,00 - D) x 6, onde: 
 
VT = Valor total do item ou lance 
VHT = Valor da Hora Técnica 
R$100,00 – D = Valor fictício de peças menos o desconto 
R$100,00 = valor aleatório escolhido como referência para a fórmula por sua razão direta 
com a porcentagem (proporção com relação ao cento); 
D = Desconto a ser ofertado pelo licitante sobre os preços sugeridos na tabela de peças dos 
fabricantes apresentados em percentuais.  
 
Os valores 4 e 6 referem-se ao peso que deverá ser aplicado ao valor da hora técnica e ao valor 
de peças, respectivamente. 
 
EXEMPLOS: 
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Exemplo I 
 
VHT - Valor Hora Técnica = R$ 50,00 
D = Desconto aplicado sobre o valor da hora técnica e sobre a tabela de preços dos fabricantes 
VT = VHT x 4 + (R$100,00 - D) x 6 
VT = R$50,00 x 4 + (R$100,00 – 10) x 6 
VT = R$200,00 + R$90,00 x 6 
VT = R$200,00 + R$540,00 
VT = R$740,00 
 
Exemplo II 
 
VHT - Valor Hora Técnica = R$90,00 
D = Desconto aplicado sobre o valor da hora técnica e sobre a tabela de preços dos fabricantes 
VT = VHT x 4 + (R$100,00 - D) x 6 
VT = R$90,00 x 4 + (R$100,00 – 15) x 6 
VT = R$360,00 + R$85,00 x 6 
VT = R$360,00 + R$510,00 
VT = R$870,00 
 
***** 
5.2.3. Fonte da formula: Processo licitatório n.º 032/2012 Pregão Eletrônico n.º 029/2012 (Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais).  
5.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.5. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.8.2. A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 60 
(sessenta) dias. 
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5.8.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
5.8.4. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
bem como pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
5.12. Os licitantes classificados e detentores dos menores preços, deverão apresentar a Proposta 
Comercial, atualizada e ajustada ao preço final, juntamente com o catálogo contendo o código e o 
preço das peças da montadora (tabela do fabricante), em pen drive ou impressos, no prazo de 03 
(três) dias úteis após adjudicação à empresa e lavratura da ata, na Secretaria Municipal de 
Transportes. 
5.13. Para efeito de pagamento, o preço de cada serviço terá como limite o tempo padrão definido 
pelas Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e Modelos de Veículos (oficial da 
montadora/Audatex/Cília), de observância obrigatória pelo detentor do registro de preços. Não 
havendo, na referida tabela, determinado procedimento, será adotado como limite o mesmo tempo 
para procedimento similar ou de igual complexidade. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico da SH3, na data, horário e local/link indicados neste Edital. 
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
6.5.   Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço/maior percentual de desconto por item. 
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 2,00 (dois reais). 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, de acordo com o modo de 
disputa adotado neste Edital, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 
6.14. No caso de licitação por Menor Preço, serão aceitos somente lances em moeda corrente 
nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja 
encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no 
CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Nacional nº 14.133/2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
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6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.22.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e neste Edital no seu Item 3, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a administração 
pública do Município de Prados. 
7.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com este edital. 
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7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2023. 
7.5. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 
estimado pela Administração: 
7.5.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. Contiver vícios insanáveis. 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste Item, só será considerada após 
diligência da pregoeira, que comprove: 
7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.1. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 
7.10. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), a contar do momento 
do comunicado, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante ou 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de laudos técnicos, catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
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7.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.15. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade dela. 
7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
7.17. Critério De Julgamento: 
7.17.1. O critério de julgamento será o de menor preço para integralidade do objeto, obtido pela 
seguinte fórmula: VT = VHT x 4 + (R$100,00 - D) x 6, onde: 
 
VT = Valor total do lote ou lance 
VHT = Valor da Hora Técnica 
R$100,00 – D = Valor fictício de peças menos o desconto 
R$100,00 = valor aleatório escolhido como referência para a fórmula por sua razão direta 
com a porcentagem (proporção com relação ao cento); 
D = Desconto a ser ofertado pelo licitante sobre os preços sugeridos na tabela de peças 
dos fabricantes apresentados em percentuais.  
 
Os valores 4 e 6 referem-se ao peso que deverá ser aplicado ao valor da hora técnica e ao valor 
de peças, respectivamente. O percentual de desconto será escolhido livremente pelo licitante, 
sendo limitado a duas casas decimais. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico- financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado. 
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e se o Edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
8.12. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.15. Os documentos relativos à habilitação serão exigidos apenas do licitante mais bem 
classificado. 
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
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8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 
8.22. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.23. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
8.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
8.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
8.27. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
8.28. Havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.29. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e  
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 4.520/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
Nacional nº 14.133/2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante, observará: 
11.3.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido prazo 
mínimo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em 
campo próprio do sistema. 
11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
11.4. A falta de manifestação do licitante à intenção de recorrer, importará a decadência desse 
direito. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. As razões e as contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio do 
sistema. 
11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela a Agente de Contratação e a Equipe de Apoio durante 
o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
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13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração; 
13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
13.1.5. Fraudar a licitação. 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; e 
13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei Nacional nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 
13.1.7, 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1., 13.1.2 e 
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13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 44, § 4º do Decreto Municipal 
4.509/23. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Nacional nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
14.1.1. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão ser protocolados na forma 
eletrônica, em uma das seguintes formas: a) No Sistema da Concorrência Eletrônica, através do 
sistema no site “https://prados.licitapp.com.br//”; ou b) Direcionado ao e-mail 
“licitacao@prados.mg.gov.br”. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do 
Município, no mesmo local em que foi publicado o Edital na íntegra, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
14.3. Caberá a Pregoeira e a Equipe de Apoio, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação. 
14.4. Caberá a Pregoeira e a Equipe de Apoio, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, responder aos pedidos de esclarecimentos feitos a este processo licitatório. 
14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
14.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira e a Equipe de Apoio, nos autos do processo de licitação. 
14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.prados.mg.gov.br, 
podendo ser consultado com o preenchimento dos campos pesquisa no endereço 
https://prados.licitapp.com.br// e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Prédio da 
Prefeitura Municipal – Rua José Silva Filho, nº 11, Centro, Prados – MG, CEP: 36.320-000-024, 
até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (32) 3353-6388, através do através do e-mail: licitacao@prados.mg.gov.br 
 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I – Termo de Referência. 
ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Aptidão 
 

 

Prados, 08 de abril de 2024. 

 

 

 

Márcio Geraldo Gomes 
Secretário Municipal de Transportes 
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Anexo I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO 
1.1. Registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas 
na prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva nos veículos 
automotores da frota, com fornecimento de peças e acessórios genuínos ou originais de 
fábrica, compreendendo os serviços de reparos mecânicos, elétricos, alinhamento e 
balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, tornearia, sistema de molas, escapamentos, 
radiadores, suspensão, sistema de freios, bem como, retífica de motores e bomba e outros 
serviços afins necessários ao completo e perfeito funcionamento dos veículos, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Quant. Descrição Valor 
unitário 

1 1.200 Serviços mecânicos em veículos pesados (veículos acima de 
15 passageiros, incluindo caminhões e Ônibus). 

R$ 1.228,00 

2 400 Retífica de Motor em veículos pesados (veículos acima de 16 
passageiros, incluindo caminhões, Ônibus. 

R$ 1.228,00 
 

3 1.500 Serviços mecânicos em veículos leves (veículos até 15 
passageiros) 

R$ 1.172,00 
 

4 500 Retífica de motor em veículos leves (veículos até 15 
passageiros) 

R$ 1.172,00 
 

5 1.000 Serviços Mecânicos: em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

R$ 1.280,00 
 

6 600 Retífica de Motor - em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

R$ 1.280,00 
 

7 1.500 Serviços elétricos em veículos leves (veículos até 15 
passageiros). 

R$ 1.172,00 
 

8 600 Serviços elétricos em Veículos pesados (veículos acima de 16 
passageiros, incluindo caminhões e Ônibus). 

R$ 1.228,00 
 

9 800 Serviços Elétricos em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

R$ 1.280,00 
 

10 600 Lanternagem e pintura em veículos pesados, veículos leves e 
Máquinas.  

R$ 1.280,00 
 

 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. Especificação dos veículos 

Saúde 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

1 Nissan- Frontier SVATK 4XA 16/16 PYU-9144 94DVDUD40GJ364244 

2 
Mercedes Benz SPRINTER 415-
CDI  

12/12 OQO-4538 8AC906633CE063391 

3 
Ônibus Mercedes MASCA 
GRANMICRO. 

18/19 QPY-6268 9BM979277KB092152 

4 I/M. BENZ 416 RR MO 22/22 RVR-7D94 8AC907645NE216060 

5 Fiat- Palio Fire 15/16 PXL-9644 9BD17122ZG7571365 

6 FIAT/FIORINO ATENA AMB 18/19 QPC-7079 9BD2651JHK9114747 

7 
Peugeot PARTNER FURGÃO 1.6 
16V FLEX AMB 

18/19 QOT-2202 8AEGCNFN8KG501351 

8 Volkswagen GOL 1.6 MB5 18/19 QPC-7075 9BWAB45U9KT042904 

9 Chevrolet SPIN 1.8L MT LTZ 18/18 QOT-2198 9BGJC7520JB221387 

10 Moto XTZ - 125E 11/12 HMQ-8480 9C6KE1250C0027314 

11 RENAULT/KWID ZEN 10MT 19/20 QWZ-3232 93YRBB000LJ139380 

12 RENAULT/KWID ZEN 10MT 19/20 QWZ-3246 93YRBB001LJ139498 

13 VW/FOX CONNECT MB 20/21 RFE-2E54 9BWAB45Z2M4000163 

14 RENAULT/KWID ZEN 10MT 21/22 RTS-5A92 93YRBB008NJ159914 

15 FIAT/ARGO 1.0 22/23 SHG-6F72 9BD358ACVPYM19990 

16 FIAT/ARGO 1.0 22/23 SHG-6F73 9BD358ACVPYM18173 

17 FIAT/ARGO 1.0 22/23 SHG-6F75 9BD358ACVPYM25339 

18 FIAT/ARGO 1.0 22/23 SHG-6F79 9BD358ACVPYM34618 

19 RENAULT/MASTER L1 RAY AB 23/24 SIL-0G77 93YF62003RJ688779 

20 CHEV/ONIX 10MT HB 23/24 SJG-3E59 9BGEA48A0RG155008 

21 CHEV/ONIX 10MT HB 23/24 SJG-3E22 9BGEA48A0RG189341 

22 CHEV/SPIN 1.8L AT LT7 23/24 SJG-3E67 9BGJJ7520RB166307 

23 PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 22/23 SIB-0D88 9362651XAP9224998 

 
 

Educação 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

24 
Marcopolo- MINIBUS VOLARE V8- 
Escolar 

09/09 HLF-0925 93PB42G3P9C030101 

25 Iveco/ WAYCLASS 70C17HDE 16/16 PYJ-9020 93ZL68CO1G8469341 

26 
Mercedes Benz- ONIBUS OF 1519 
R. ORE 

13/14 OWP-9657 9BM384069EB935581 

27 I/FIAT DUCATO ENGESIGMIC 20/21 RMM-1J34 3C6EFVEK9ME504935 

28 TRANSIT RAYTEC PA 22/22 RVW-3I38 WF0GTBVE2NU002738 

29 TRANSIT RAYTEC PA 22/22 RVW-3I39 WF0GTBVE1NU002035 

30 TRANSIT RAYTEC PA 22/22 RVT-5D73 WF0GTBVE9NU002056 

31 MARCOPOLO/VOLARE V8L EO 23/24 SJB-6G43 93PB54A10RS504626 

 
 
 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRADOS –  MG 

___________________________________________ 
 

 
Transportes 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

32 
Mercedes Benz- Caminhão 
ATRON 1719K 

13/13 ORC-9153 9BM693185DB942911 

33 
Mercedes Benz- Caminhão 
ATRON 1719k 

13/13 ORC-9337 9BM693185DB936887 

34 
Mercedes Benz CAMINHÃO 
ATRON 2729 K 6X4 

13/13 OWX-1411 9BM693388DB937227 

35 Patrol PAC 2 14/14  CAT0120KCJAP06063 

36 Retro Caterpilar 13/13  CAT0416EPMFG08960 

37 Trator LS 19/19  9BLU08001JG000516 

 
Defesa Civil 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

38 Chevrolet/S10 LS DD4 21/22 QXW-1D92 9BG148DK0NC414238 

 
Obras 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

39 FIAT / STRADA ENDURENCE CS 20/21 RFU-3J20 9BD281A22MYV41411 

 
Gabinete 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

40 Volkswagen VOYAGE 1.6 MBS 18/19 QPE-2113 9BWDB45UXKTO40589 

41 RENAULT/OROCH INTENSE16M 23/24 SIG-7D61 93Y9SR8V6RJ690755 

 
Assistência Social 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

42 Volkswagen GOL CITY 1.0 GIV 13/14 OQL-4661 9BWAA05W3EPO12940 

43 Volkswagen GOL 1.6 MB5 18/19 QPE-2122 9BWAB45UXKT041342 

44 FIAT/PÁLIO WK ATTRAC 1.4 13/14 OWT-0588 9BD373121E5050350 

45 VW/GOL 1.6L MB5 21/22 RND-6I60 9BWAB45U1NT023395 

46 
Marcopolo – MINIBUS VOLARE 
V8 MO 

13/14 OQV-0210 93PB27M10ECO49220 

 
Esportes 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

47 
Volkswagen NOVO VOYAGE 
COMFORTLINE 1.6 8V FLEX GV 

10/11 HLF-4889 9BWDB05U9BT206772 

 
 

Agropecuária 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

48 CG/160 START 21/22 RTO-8E79  

49 CG/160 START 21/22 RTO-8E81  

50 CG/160 START 21/22 RTC-6H70  
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Polícia Militar 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

51 Palio Adventure Flex 18/18 QMV-1580 9BD37417DJ5103577 

52 Renault Duster 23/23 QXW-3D47  

 
 
 

Polícia Civil 

N VEÍCULO ANO PLACA CHASSI 

53 Palio Adventure 14-14 PUE - 7163 9BD373175E5059796 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto nos casos especificados no item 
8.5 do Termo de do item 8.5 do Termo de Referência. 
 
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e acessórios, contada 
a partir da data do recebimento do veículo pelo Município de Prados, no que diz respeito a 
quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto. Esta garantia não 
poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.  
5.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem e instalação pelo 
período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do recebimento do veículo pelo Município 
de Prados. 
5.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou rescisão do 
contrato. 
 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Transportes do Município de 
Prados, gratuitamente, previamente à execução do serviço, orçamento detalhado, no prazo 
máximo e não superior a 02(dois) dias, contados a partir do recebimento do veículo, com exceção 
dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo 
será de, no máximo, 05 (cinco) dias, devendo conter no orçamento: 
- Relação de peças a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das mesmas; 
- Tempo a ser gasto na prestação do serviço, em conformidade com as Tabelas de Tempo-Padrão 
de Serviços por Marca e Modelos de Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília).  
- Cláusula de garantia dos serviços prestados, que não poderá ser inferior a 90(noventa) dias, após 
a entrega do mesmo em perfeito funcionamento, conforme prevê o Código de Defesa do 
Consumidor. 
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6.2. O Município se reserva no direito de requisitar peças originais, não sendo aceitas, em 
nenhuma hipótese, peças não originais, usadas ou remanufaturadas. 
6.3. O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que 
venham a apresentar defeitos quer seja referente às peças utilizadas que deverão possuir garantia 
de fábrica ou ainda sejam referentes aos serviços prestados, que deverão ter garantia mínima de 
90 (noventa)  dias  conforme  prevê  o Código  de  Defesa  do  Consumidor  ou  ainda  que  não  
atendam  as  especificações constantes  do  Termo de Referência  ou  da  proposta  comercial,  
cabendo  à  licitante  contratada  sua substituição  no  prazo  máximo  de  01  (um)  dia,  sob  pena  
de  multa  por  atraso  e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades aplicáveis. 
6.4. A cada reparo ou troca de peças e acessórios serão obrigatórios o envio do material trocado 
ao setor de transportes. 
6.5. A licitante fica obrigada a enviar o orçamento com as respectivas marcas das peças ou 
acessórios e quilometragem do veículo à Secretaria Municipal de Transportes, antes da execução 
do serviço. 
6.6. O prazo de permanência do veículo na oficina deverá ser de no máximo 05(cinco) dias.  Em 
se tratando de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo 
máximo deverá ser de 02(dois) dias, a contar da entrada do veículo na oficina. Caso o referido 
prazo não possa ser cumprido por quaisquer motivos alheios à vontade do contratado, este poderá 
ser prorrogado, mediante solicitação enviada à Secretaria Municipal de Transportes, não 
ultrapassando 20 (vinte) dias. O não cumprimento dos prazos determinados sujeitará à Detentora 
do Registro, às penalidades aplicáveis, descritas neste edital, garantido a prévia defesa.  
6.7. O orçamento deverá ser detalhado e fornecido previamente, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, contado a partir da retirada do veículo nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Prados, com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), funilaria e 
pintura, em prazo será de no máximo 05 (cinco) dias. 
6.8. Refazer em, no máximo, 24 horas, contados a partir da comunicação, os serviços que forem 
rejeitados. 
6.9.  A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos 
observados nos materiais após o seu recebimento, observadas as disposições deste Edital. 
6.10.  A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as 
condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual. 
6.11. Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de caráter preventivo com a 
finalidade de avaliar as condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além de detectar 
possíveis desgastes em peças, acessórios e outros elementos, objetivando manter o veículo em 
perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas 
autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento. 
6.12. Entende-se por manutenção corretiva as revisões e serviços de caráter corretivo, para 
possibilitar a reparação de defeitos e falhas em qualquer unidade do veículo, com substituição de 
peças e acessórios genuínos, bem como serviços de mecânica, em geral, funilaria, pintura, 
tapeçaria, sistema de ar condicionado, caixa de câmbio, parte elétrica, soldas, estofamento, 
lanterneiro, pintura, tornearia, capotaria, sistema de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, 
sistema de freios, alinhamento, balanceamento, colagem de pneus, vidraçaria, lubrificação (troca 
de óleo), retífica de motor e bomba e outros serviços afins que se façam necessários para tornar 
operacional o veículo, ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos, bem como, para 
reparar avarias. 
6.13. Entende-se por peças e acessórios originais aqueles de primeira linha de fabricação, que 
não sejam recondicionados, remanufaturados, reciclados ou de segunda linha. 
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6.14. Entende-se por peças e acessórios genuínos aqueles utilizados na montagem dos veículos 
pelo fabricante ou para a revenda nas concessionárias autorizadas dos veículos. 
6.15. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou 
omissão, por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa. 
6.16. É nula e não constituirá qualquer obrigação para a PREFEITURA a entrega de materiais ou 
da prestação de serviços, sem observância das condições deste Edital e da Ata de registro de 
preços. 
6.17. O fornecedor NÃO poderá subcontratar o objeto da presente licitação, exceto nos casos do 
item 8.5 do Termo de Referência. 
 
6.18. Da prestação dos serviços 
6.18.1. A Secretaria Municipal de Transportes de Prados poderá recusar o orçamento, pedir sua 
revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a Contratada a executar ou fornecer o que 
for aprovado em todo ou em parte. 
6.18.2. Em casos excepcionais, mediante autorização da Secretaria Municipal de Transportes, 
devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do Município, para que se proceda à 
fiscalização dos trabalhos. 
6.18.3. Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuarem nos veículos 
daquela específica marca. 
6.18.4. A manutenção corretiva e a manutenção preventiva ocorrerão quando o Município julgar 
necessário. 
6.18.5. A empresa deverá ter estrutura para receber no mínimo 03 (três) veículos por vez para 
manutenção. 
6.18.6. A empresa vencedora deverá disponibilizar oficina mecânica no raio máximo de 
60km da sede do Município de Prados/MG. 
6.18.7. As em presas vencedoras terão o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para retirar 
os veículos nas dependências da Prefeitura Municipal de Prados/MG para iniciar os serviços 
solicitados. 
 
6.19. Fornecimento Das Peças 
6.19.1. A empresa contratada deverá fornecer exclusivamente peças e acessórios genuínos e 
originais de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, necessários aos reparos dos 
veículos, obedecendo a recomendação do fabricante de cada automóvel. 
6.19.2. A Contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Transportes, juntamente com 
a nota fiscal das peças substituídas, a comprovação do valor das peças nas Tabelas de Tempo-
Padrão de Serviços por Marca e Modelos de Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília), 
demonstrando, assim, a aplicação do percentual de desconto ofertado na licitação. 
6.19.3. O orçamento da(s) peça(s) e/ou componente(s) a ser (em) substituído(s) deverão estar 
acompanhados de orçamento de referência fornecido por concessionária autorizada pelo 
fabricante do veículo a ser reparado/revisado, constando identificação da empresa, a data de 
emissão e validade, bem como, o contato ou responsável pelo orçamento nos casos em que: 
a) Não mantiverem relação com os constantes das Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por 
Marca e Modelos de Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília) dos fabricantes;  
b) Caso haja a extinção das Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e Modelos de 
Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília);  
c) As Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e Modelos de Veículos (oficial da 
montadora/Audatex/Cília) referência do fabricante não mais exista;  
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d) Ocorrência de fato superveniente e devidamente comprovada de que a utilização das Tabelas 
de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e Modelos de Veículos (oficial da 
montadora/Audatex/Cília) se tornou impossível ou insuficiente para a avaliação dos preços 
registrados. 
6.19.4. A Contratada encaminhará, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a 
partir do recebimento do veículo, prévio orçamento dos serviços à Coordenadoria de Controle de 
Frotas para devida análise e autorização. 
 
7. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
7.1. Serviços elétricos e eletrônicos em geral;  
7.2. Serviços de mecânica em geral (inclusive serviços no sistema de freios, de escapamento, de 
suspensão, de direção mecânica e hidráulica, de motor etc.);  
7.3. Serviços de troca de óleo lubrificante (fluido de freio, óleo hidráulico etc.), de motor, de filtro 
de óleo, de filtro de ar, de anéis vedadores, etc.;  
7.4. Serviços de alinhamento e balanceamento;  
7.5. Serviços de capotaria (banco, revestimentos internos, carpetes, etc.);  
7.6. Serviços de ar-condicionado, incluindo higienização, reposição de gás refrigerante, bem como 
troca de filtros;  
7.7. Serviços de guincho;   
7.8. Serviços de retífica do motor e manutenção de bombas injetoras;  
7.9. Serviços de vidraçaria (vidros em geral, máquinas de vidro, etc.). 
7.10. Serviços de lanternagem e pintura. 
7.11. Serviços na parte elétrica em geral. 
7.12. Serviços de tapeçaria. 
7.13. Serviços de borracharia em geral borracharia (conserto, montagem, desmontagem, rodízios 
de pneus etc.) 
7.14. Serviços de funilaria  
7.15. Serviços de tornearia 
7.16. Serviços de molas 
7.17. Outros serviços necessários ao perfeito funcionamento dos veículos descritos neste edital. 
7.18. A manutenção preventiva compreende revisão geral periódica dos veículos e maquinários, 
observados os serviços mencionados anteriormente e, quando necessária, substituição de peça 
(s) e/ou componente(s), conforme manual do fabricante e/ou programação da Contratante. 
Excluídas as revisões obrigatórias durante o período de garantia.  
7.18.1. Os serviços elencados nos subitens “7.1”, “7.2” e “7.3” deverão ser executados diretamente 
pela Contratada e, nas demais hipóteses, poderão ser subcontratados, sob total responsabilidade 
da Contratada e mediante previa autorização formal da Secretaria Municipal de Transportes.  
7.18.2 Os itens para execução do objeto descrito no item “7.3” serão fornecidos pela Contratada.  
 
8. DOS REQUISITOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma atividade 
complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados, 
devido ao fato dos veículos possuírem componentes eletroeletrônicos que necessitam de 
monitoramento e diagnósticos precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima 
composta de: instalações físicas adequadas, aparato tecnológico traduzido em equipamentos 
eletroeletrônicos apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica em geral. 
8.2. A Contratada deverá receber veículos do município no horário comercial, providenciando a 
troca das peças de acordo com o desconto proposto sobre a tabela utilizada pela fornecedora 
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(oficial da montadora/Audatex/Cília) e execução dos serviços o mais rápido possível, levando-se 
em conta o preço proposto e o tempo fixado nas “Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca 
e Modelos de Veículos”. 
8.3. A Contratada deverá possuir os seguintes requisitos mínimos de instalações, aparelhamento 
e pessoal técnico para realização do objeto desta licitação. 
8.4. As instalações prediais e todo o aparelhamento necessário à execução dos serviços objeto da 
presente licitação deverá ser compatíveis com o tipo de veículo a ser mantido e possuir: 
a) Área reservada para serviço mecânico com elevador, para receber, com segurança, 
simultaneamente, 03 (três) veículos para manutenção; 
b) Área reservada para serviço elétrico; 
c) Sala de espera; 
d) Área fechada e com segurança para guarda dos veículos em manutenção; 
e) Equipamento de Check-Up; 
f) Máquina de limpeza de bico injetor; 
g) Aparelho para diagnóstico de Injeção; 
h) Lâmpada de ponto eletroscópica; 
i)  Prensa para tirar rolamento e buchas; 
j)  Equipamento de retirada de motores e para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de 
bico, ultrassom e multímetro; 
k) Equipamento para retirada e montagem de embreagem; 
l)  01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / eletrônicos nos 
veículos;  
m)  01 (uma) máquina de limpeza do sistema de arrefecimento / radiador de veículo; 
n)  01 (um) carregador de baterias; 
o)  01 (um) teste para análise de baterias; 
p)  01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / álcool); 
q)  equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, taquímetro e parquímetro; 
r)  equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de 
ponto; 
s)  Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; 
t) Captor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 
u)  01 (um) equipamento de regulagem de faróis; 
v)  Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão. 
 
8.5. Os serviços de lanternagem/pintura, tornearia, molas, capotaria, funilaria, retífica de 
motores, poderão ser subcontratados, sendo de inteira responsabilidade da Contratada 
qualquer falha na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas. 
 
8.6. Quanto ao pessoal técnico 
8.6.1. Operar exclusivamente com pessoal habilitado e treinado para execução dos serviços 
contratados; 
8.6.2. Possuir técnico responsável pelos serviços de manutenção em seu quadro permanente. 
8.6.2.1. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa deverá ser feita 
através de uma das seguintes formas:  
a) Carteira de Trabalho;  
b) Certidão do Conselho profissional se for o caso;  
c) Contrato Social;  
d) Contrato de prestação de serviços;  
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e) Contrato de Trabalho registrado na DRT;  
f) termo através do qual o profissional assuma a responsabilidade pela obra ou serviço licitado e o 
compromisso de integrar o quadro da empresa no caso de o objeto contratual vir a ser a esta 
adjudicado. 
 
9. OBRIGAÇÕES 
9.1. Da Contratante – Administração 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo e respectiva Ata de Registro de Preços. 
9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial municipal para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
9.2. Da Contratada – Fornecedor 
9.2.1. RETIRAR OS VEÍCULOS NAS DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRADOS, SEM CAUSAR QUAISQUER TIPOS DE DESPESAS. 
9.2.2. Entregar os veículos limpos, interna e externamente e aspirados, quando for o caso, após a 
execução dos serviços. 
9.2.3. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero 
e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 
9.2.4. Zelar pela guarda dos veículos que estiverem na sua responsabilidade, responsabilizando-
se por quaisquer danos ocorridos aos mesmos. 
9.2.5. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Contratante, incluindo todos 
os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso 
de furto ou roubo, incêndio ou acidente, independente de culpa, não transferindo a 
responsabilidade a possíveis subcontratados ou terceiros, desde o momento do recebimento do 
veículo para orçamento até a entrega do mesmo ao Contratante. 
9.2.6. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza 
causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens 
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do Município de Prados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto 
licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento 
pelo Contratante. 
9.2.7. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o Município for compelido 
a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorários 
advocatícios. 
9.2.8. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo 
de 24 (vinte quatros) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas relativos 
aos serviços contratados. 
9.2.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do objeto contratado. 
9.2.10. Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante; 
9.2.11. Refazer em, no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os serviços que forem 
rejeitados. 
9.2.12. Executar quaisquer serviços não relacionados neste Termo de Referência considerados 
essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos. 
9.2.13. Indicar à Coordenadoria de Controle de Frotas do Município o Preposto, com competência 
para manter entendimentos e receber comunicações acerca do objeto do contrato. 
9.2.14. Não utilizar mão-de-obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização do 
Contratante, durante a vigência do contrato. 
9.2.15. Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, para executar os 
serviços nos veículos de cada marca específica; 
9.2.16. Entregar na Secretaria Municipal de Transportes as peças e componentes substituídos, 
devidamente acondicionadas, no ato da entrega do veículo consertado. 
9.2.17. Entregar ao Município de Prados, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, na 
condição de Anexos, as tabelas vigentes elaboradas/fornecidas pelos fabricantes relativas ao valor 
das peças e componentes, bem como suas atualizações subsequentes durante a vigência da ata 
de registro de preços, exceto para os casos citados no item 6.19.3. 
9.2.18. Não ultrapassar o período (tempo padrão) necessário para a execução dos serviços, 
conforme previsto nas Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por Marca e Modelos de Veículos 
(oficial da montadora/Audatex/Cília). 
9.2.19. A empresa à qual for adjudicado o objeto do certame deverá apresentar no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da adjudicação, uma nova proposta, incluindo as planilhas 
adequadas ao valor final obtido, resultado da negociação a ser realizada após a fase de lances, 
inclusive com os valores dos itens adequados ao novo valor. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 Da Fiscalização 
10.1.1 A Fiscalização e Gestão do Contrato e do cumprimento do objeto contratado são de 
competência de servidores efetivos designados neste instrumento pela Autoridade Competente, 
nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021, o qual será o responsável por receber, conferir e 
atestar nota fiscal/documento de cobrança e assinar e liquidar as despesas oriundas deste 
processo; 
10.1.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material/serviços inadequados ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021. 
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10.2 Gestor de contrato 
10.2.1  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 
seu substituto, em especial: 
10.2.1.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de 
que tratam os incisos II, III e IV do “caput” do art. 20 da lei 4.542/2023; 
10.2.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
10.2.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
10.2.1.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
10.2.1.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do 
“caput” do art. 20 da lei 4.542/2023; 
10.2.1.6. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
10.2.1.7. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 
com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 
10.2.1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
10.2.1.9. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 26 da lei 
4.542/2023, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
10.2.1.10. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme 
o caso. 
 
10.3. Fiscal técnico 
10.3.1. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 
ao seu substituto, em especial: 
10.3.1.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 
às suas competências; 
10.3.1.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 
10.3.1.3. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
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10.3.1.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 
10.3.1.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
10.3.1.6. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
10.3.1.7. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
10.3.1.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do “caput” 
do art. 22 da lei 4.542/2023; 
10.3.1.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do “caput” do art. 22 da lei 
4.542/2023; e 
10.3.1.10. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 26, mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
9.4 Fiscal administrativo 
10.4.1.  Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial: 
10.4.1.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 
e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 
10.4.1.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 
dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
10.4.1.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar as disposições editalícias e 
contratuais; 
10.4.1.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
10.4.1.5. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do “caput” do art. 
22 da lei 4.542/2023; 
10.4.1.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do “caput” do art. 22 da lei 
4.542/2023; e 
10.4.1.7. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 26 da lei 
4.542/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
 
10.5. Fiscal setorial 
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10.5.1.  Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 
ao seu substituto exercer as atribuições de que tratam o art. 23 e o art. 24 da lei 4.542/2023. 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item: 
11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
11.1.1.2. Não produzir os resultados acordados, 
11.1.1.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas;  
 
11.2. Do recebimento: 
11.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 
11.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
11.2.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
11.2.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única entrega dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.2.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única entrega dos serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  
11.2.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
11.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência anexos e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
11.2.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
11.2.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (quinze) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
11.2.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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11.2.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
11.2.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
11.2.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
11.2.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
11.2.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
11.2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
11.3. Liquidação 
11.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 15, do Decreto 4.500 de 18 e outubro de 2023. 
11.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
11.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
11.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
11.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
11.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF ou por outro meio idôneo, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
11.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
11.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
município.  
 
11.4. Prazo de pagamento 
11.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto n.º 4.500 de 18 de 
outubro de 2023. 
 
 
11.5. Forma de pagamento 
11.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
11.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
11.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃOD E SERVIÇOS 
12.1. Para participação no certame, os licitantes deverão apresentar a documentação elencada no 
edital, quais sejam: Habilitação jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Econômico-Financeira. 
12.2. Relação dos documentos 
12.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
12.4. Habilitação jurídica: 
12.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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12.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
12.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
12.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatórios de seus 
administradores. 
seus administradores; 
12.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
12.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
12.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
12.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
12.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
12.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.5.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
12.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
12.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
12.6. Qualificação econômica financeira 
12.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
12.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
12.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
12.6.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um);  
12.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 
12.6.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
12.6.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   
12.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor 
total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 
12.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
12.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
12.7. Qualificação Técnica: 
12.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação  
12.7.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 
12.7.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestado (s) 
de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado. 
12.7.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 
12.7.2.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
12.7.3. Declaração da licitante (conforme modelo Anexo IV), de que está apta a prestar, por si, 
todos os serviços que compõem o objeto da presente licitação comprometendo-se a ter 
disponíveis, quando da emissão da “Ordem de serviço” inicial, os seguintes equipamentos e 
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instalações exigidos para a perfeita prestação dos serviços licitados, sob pena de cancelamento 
unilateral da Ata de Registro de Preços pelo Município e da aplicação das sanções legais cabíveis, 
sem prejuízo das perdas e danos: 

a) Analisador de gases; 
b) Motor Teste universal, para diagnósticos de injeção eletrônicas; 
c) Alinhador de faróis, com fotômetro; 
d) Analisador eletrônico de motores de veículos; 
e) Mínimo de 6 (seis) boxes para manutenção mecânica; 
f) Mínimo de 2 (dois) boxes para manutenção elétrica; 
g) Esticador hidráulico; 
h) Máquina para Limpeza de bicos injetores; 
i) Área mínima de 700 m para execução de reparos; 
j) Mínimo de 1 (um) elevador de veículo; 
k) Aparelho Miditrônic para check-up eletrônico geral; 
l) Ferramental completo e atualizado para manutenção nos veículos das marcas 

FIAT/CITROEN, FORD, CHEVROLET, NISSAN, MERCEDES BENZ, RENAULT, 
PEUGEOT, CATERPILLER e VOLKSWAGEN que pertencem a frota do Município. 

 
12.8. Dos Benefícios Às Microempresas E Empresas De Pequeno Porte 
12.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1 O Valor estimado da contratação é no valor de R$ 10.643.600,00 (dez milhões seiscentos e 
quarenta e três mil e seiscentos reais). 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as quais 
serão apontadas pelo setor de contabilidade no ato que antecede cada aquisição. 
 
 
 

Prados, 08 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Márcio Geraldo Gomes 
Secretário Municipal de Transportes 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 
O MUNICÍPIO DE PRADOS, ESTADO DE MINAS GERAIS, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.557.538/0001-67 com sede administrativa na Rua José Silva 
Filho, nº 11, Centro, na cidade de Prados/MG, CEP: 36.320-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Léster Rezende Dantas Júnior, doravante designado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, e a empresa ______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. _______________, estabelecida na ____________, na cidade de 
___________, neste ato representada pelo Sr(a).  ________________________, inscrito(a) no 
CPF sob o nº. ________________, portador(a) da CI-RG nº. __________________, doravante 
denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resolvem, com integral 
observância das normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 
nº 4520 de 07 de novembro de 2023 e nas condições estabelecidas no processo administrativo nº 
0XX/202X, licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0XX/202X, homologado em ___ de  
_________ de 202X, firmar a presente ata de registro de preços, em conformidade com as  
disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para futuras e eventuais 
contratações de empresas especializadas na prestação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva e corretiva nos veículos automotores da frota, com fornecimento de 
peças e acessórios genuínos ou originais de fábrica, compreendendo os serviços de 
reparos mecânicos, elétricos, alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, 
tornearia, sistema de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de freios, bem 
como, retífica de motores e bomba e outros serviços afins necessários ao completo e 
perfeito funcionamento dos veículos, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, Anexo I, do edital de Licitação nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  

Item Quant. Descrição Valor 
unitário 

1 1.200 Serviços mecânicos em veículos pesados (veículos acima de 
15 passageiros, incluindo caminhões e Ônibus). 

 

2 400 Retífica de Motor em veículos pesados (veículos acima de 16 
passageiros, incluindo caminhões, Ônibus. 

 
 

3 1.500 Serviços mecânicos em veículos leves (veículos até 15 
passageiros) 

 
 

4 500 Retífica de motor em veículos leves (veículos até 15 
passageiros) 
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5 1.000 Serviços Mecânicos: em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

 
 

6 600 Retífica de Motor - em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

 
 

7 1.500 Serviços elétricos em veículos leves (veículos até 15 
passageiros). 

 
 

8 600 Serviços elétricos em Veículos pesados (veículos acima de 16 
passageiros, incluindo caminhões e Ônibus). 

 
 

9 800 Serviços Elétricos em Maquinas pesadas (Moto Niveladora, 
Retroescavadeira, Pá Carregadeira e Trator Agrícola). 

 
 

10 600 Lanternagem e pintura em veículos pesados, veículos leves e 
Máquinas.  

 
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR  
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE PRADOS. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
4.6. Dos limites para as adesões 
4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à 
ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto 
no item 4.6. 
4.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 4.520, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto nº 4.520, de 2023; 
ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto nº 4.520, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, do Decreto nº 4.520, de 2023), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade, do Decreto nº 4.520, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação regedora, em especial 
a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Municipal nº 4520 de 2023. 
11.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Prados, Estado de Minas Gerais, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução desta Ata que não possam ser compostos pela conciliação. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 

Prados, _______ de _______________de 20____. 
 
 

_______________________________ 
Prefeitura Municipal de Prados 

CNPJ: 18.557.538/0001-67 
Léster Rezende Danas Junior 

(Contratante) 

___________________________ 
Detentora da Ata 

CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
Representante 

CPF  (Contratada) 
    
Testemunha 1 
 

Testemunha 2 

Ass.: 
CPF: 

______________________ 
 
______________________ 
 
 
 
 

Ass.: 
CPF: 

______________________ 
 
______________________ 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 

 
 FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTES 

ITEM 
DO TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALIDADE 

1        

        

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
 FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTES 

ITEM 
DO TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA MODELO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALIDADE 

1        
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
........timbre ou identificação do licitante........ 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOS 
PREGÃO PRESENCIAL (RP) N.º _________________ 
 
Atendendo ao Pregão Presencial acima citado, apresentamos nossa proposta, conforme abaixo 
alinhado: 

Item 
Marca/
modelo 

Qtd de horas 
estimadas 

Valor hora técnica 
(vht) (R$) (1) 

Percentual de desconto (d) 
sobre a tabela de peças dos 

fabricantes (%) (2) 

Valor 
total (vt) 

1        

OBS: Os valores apresentados nos campos (1) e (2) serão aqueles da fórmula utilizada na sessão 
do pregão, sendo (1) o valor da hora técnica e (2) o percentual do desconto a ser concedido sobre 
a tabela do fabricante / orçamento da concessionária autorizada.  

• A empresa declara possuir máquinas, equipamentos e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a execução do objeto da licitação acima referenciada, sob pena de responsabilização nos 
termos da lei. 

• A presente Proposta Comercial, atualizada e ajustada ao preço final, após a fase de lance, 
acaso o proponente seja classificado como detentor do menor preço e mais o catálogo com o 
código e o preço das peças da montadora, em pen drive ou impressos, serão entregues no prazo 
de 03 (três) dias úteis após adjudicação à empresa e lavratura da ata, no Setor de Licitações da 
Prefeitura de Prados. 

• A empresa declara o pleno conhecimento de que, para efeito de pagamento, o preço de cada 
serviço terá como limite o tempo padrão definido pelas Tabelas de Tempo-Padrão de Serviços por 
Marca e Modelos de Veículos (oficial da montadora/Audatex/Cília), de observância obrigatória pelo 
detentor do registro de preços. Não havendo, na referida tabela, determinado procedimento, será 
adotado com limite o mesmo tempo para procedimento similar ou de igual complexidade. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxx) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 
 
CONTATO PARA ENVIO DE ORDEM DE COMPRA: 
(   ) TEL: _________________________ 
(   ) E-MAIL: _______________________ 
 
Declaramos que os preços consignados nesta proposta abrangem todas as despesas com 
equipamentos, transportes, leis sociais, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, 
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para fornecimento dos produtos citados no 
objeto. 

Local e data 
 

____________________________ 
Assinatura  

OBS: OBEDECER RIGOROSAMENTE À ORDEM APRESENTADA NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE APTIDÃO 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º __________  
PREGÃO PRESENCIAL N.º __________  
 
 
Declaramos para os devidos fins, em atendimento ao que dispõe o item 12.7.2. do Termo de 
Referência, que estamos aptos a prestar os serviços de manutenção de veículos da(s) 
marca(s)_____________ e que comprometemos a ter disponíveis, quando da emissão da 
“Solicitação de Orçamento – SO”, inicial, os equipamentos e instalações em perfeito 
funcionamento exigidos para a prestação dos serviços, sob pena de rescisão unilateral da Ata de 
registro de Preços pelo município de Prados/MG e da aplicação das sanções legais cabíveis, sem 
prejuízo das perdas e danos.  
 
 
Declaramos, também, que estamos cientes e de acordo com a exigência contida Título IV item 
4.5.3 do Edital. 
 
 
 
 
______________________, ____ de _______________ de 20___ 
 
 
 
 
 
Assinatura (representante legal): ________________________________  
 
 
 
 
 
- Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente 

 


